
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1973110 - PR (2021/0374707-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : GABRIEL TAUFIK NAME JÚNIOR
ADVOGADOS : LUCAS FERNANDO DE CASTRO - PR043132

ANTÔNIO DE PÁDUA ALMEIDA VARGAS - PR079038
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO EM SEQUESTRO.  TRÂNSITO EM JULGADO 
DA AÇÃO PENAL. DESNECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 129 DO 
CPP. OFENSA AO ART. 130, II, DO CPP. REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DO VERBETE N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "O julgamento dos embargos de terceiro relativos a bens em sequestro, 
quando opostos por pessoa alheia aos fatos apurados na ação penal, 
independe do trânsito em julgado desta, conforme inteligência do art. 129 do 
CPP c/c art. 574 do NCPC" (EDcl no RMS 62.876/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

2. E, na linha dos precedentes desta Corte, "o julgamento dos embargos do 
terceiro não fica no aguardo do término da ação penal, ainda que o bem 
objeto de constrição tenha sido adquirido diretamente do réu, se resta 
comprovado nos autos que o adquirente é terceiro inteiramente alheio ao 
fato investigado na ação penal" (REsp n. 1.385.161/ES, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 
3/2/2015).

3. Ademais, consta do acórdão recorrido que "os documentos acostados 
aos Embargos de Terceiro (mov.1.3 a 1.22) demonstram que, em tese, o 
recorrente adquiriu o imóvel de boa-fé, assim como, ao que tudo indica, não 
guarda qualquer relação com os fatos apurados na ação penal que 
ensejaram na constrição, enquadrando-se, portanto, na hipótese prevista no 
artigo 129 do Código de Processo Penal". No caso, perquirir a condição do 
adquirente enquanto terceiro inteiramente alheio ao fato investigado na 
ação penal, de modo a alterar a premissa fática delineada no acórdão, 
encontra óbice na dicção da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 23 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO EM SEQUESTRO.  TRÂNSITO EM JULGADO 
DA AÇÃO PENAL. DESNECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 129 DO 
CPP. OFENSA AO ART. 130, II, DO CPP. REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DO VERBETE N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "O julgamento dos embargos de terceiro relativos a bens em sequestro, 
quando opostos por pessoa alheia aos fatos apurados na ação penal, 
independe do trânsito em julgado desta, conforme inteligência do art. 129 do 
CPP c/c art. 574 do NCPC" (EDcl no RMS 62.876/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

2. E, na linha dos precedentes desta Corte, "o julgamento dos embargos do 
terceiro não fica no aguardo do término da ação penal, ainda que o bem 
objeto de constrição tenha sido adquirido diretamente do réu, se resta 
comprovado nos autos que o adquirente é terceiro inteiramente alheio ao 
fato investigado na ação penal" (REsp n. 1.385.161/ES, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 
3/2/2015).

3. Ademais, consta do acórdão recorrido que "os documentos acostados 
aos Embargos de Terceiro (mov.1.3 a 1.22) demonstram que, em tese, o 
recorrente adquiriu o imóvel de boa-fé, assim como, ao que tudo indica, não 
guarda qualquer relação com os fatos apurados na ação penal que 
ensejaram na constrição, enquadrando-se, portanto, na hipótese prevista no 
artigo 129 do Código de Processo Penal". No caso, perquirir a condição do 
adquirente enquanto terceiro inteiramente alheio ao fato investigado na 
ação penal, de modo a alterar a premissa fática delineada no acórdão, 
encontra óbice na dicção da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARANÁ contra decisão na qual neguei provimento ao recurso especial.

Consta dos autos que o ora agravado opôs embargos de terceiro contra 
decisão cautelar de sequestro de imóvel de sua propriedade. Afirmou que adquiriu o 
referido bem de forma regular e lícita e que a constrição decorreu de processo criminal 
no qual “o requerente não é parte nem possui vínculo com os fatos investigados” (e-
STJ fl. 430).

O Juízo a quo manteve a constrição do imóvel e suspendeu o feito até o 
trânsito em julgado do processo principal.

Inconformada, a defesa do recorrente interpôs recurso em sentido estrito 
perante a Corte estadual, o qual provido para determinar o prosseguimento dos 
embargos de terceiro.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados.

Daí o recurso especial interposto pelo Ministério Público estadual, com fulcro 
na alínea "a" do permissivo constitucional, em que foi indicada ofensa aos arts. 129 e 
130, II, parágrafo único, ambos do Código Penal. Para tanto, alegou que o julgamento 
dos embargos de terceiro deve aguardar o trânsito em julgado da ação penal principal. 
Afirmou que, ainda que se reconhecesse a boa-fé do recorrente, não haveria como 
determinar o prosseguimento dos embargos, porquanto o bem fora adquirido 
diretamente do réu, circunstância que impede decisão nos embargos antes de passar 
em julgado a sentença condenatória.

Requereu a suspensão do julgamento dos embargos de terceiro até o 
trânsito em julgado do processo principal.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso 
especial.

Na sequência, foi negado provimento ao recurso especial.

Daí o presente agravo regimental, em que o agravante repisa a 
argumentação anteriormente lançada.

Sustenta, para tanto, que "a condição de Gabriel Tuafik Name (já falecido) 

se enquadra, com exatidão, no art. 130, inciso II, do Código de Processo Penal, uma 

vez inexistente qualquer hipótese de erro na constrição do imóvel, já que sua matrícula 
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foi expressamente mencionada no pedido de sequestro realizado no mov. 10.1 dos 

autos de n. 0024773-64.2014.8.16.0013). Note-se que no pedido da medida 

assecuratória realizado pelo Parquet, bem como na decisão que deferiu a medida 

(movs. 10.1 e 37.2 dos autos de n. 0024773-64.2014.8.16.0013), constam a informação 

de que o imóvel hoje pertencente ao espólio de Gabriel Tuafik Name fora vendido, à 

época dos fatos, para a Indústria Gráfica Pirâmide, a qual possuía como administradora 

judicial uma das investigadas. Ademais, extrai-se da própria matrícula do imóvel 

(anexada ao mov. 1.3 dos autos de n. 0024773- 64.2014.8.16.0013) que o lote havia 

sido transmitido entre os próprios investigados, antes mesmo da aquisição por Gabriel" 
(e-STJ fl. 656).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria 
ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não traz argumentação capaz de desconstituir os fundamentos da 
decisão agravada.

Conforme consignado na decisão agravada, no caso, da leitura do 
acórdão depreendeu-se que o bem objeto de constrição foi adquirido regularmente por 
terceiro inteiramente alheio ao fato investigado na ação penal, consoante se extrai do 
seguinte excerto (e-STJ fls. 525/526):

Assim, impede verificar, se o caso em exame se enquadra como situação de 
terceiro adquirente (de boa-fé), de bem objeto de constrição cautelar 
processual penal que não guarda relação com a infração penal (alheio à 
prática da infração penal) e com o respectivo autor ou, ao revés, se o terceiro 
teria adquirido bem do autor da infração penal, com ele tendo algum vínculo 
ou mesmo ciente da origem ilícita.

Da análise dos autos e das provas constantes, não se verifica a indicação de 
qualquer relação entre as empresas ou os acusados da Ação Penal com o 
embargante.

Ademais, o embargante anexou a Escritura Pública de Compra e Venda, na 
qual constam que foram pedidas todas as certidões e documentos 
necessários a aquisição da propriedade por parte do requerente Gabriel 
Taufik Name, transferido pelo inventário ao ora embargante.

Nesse passo, ainda que o valor da venda tenha sido menor que o valor 
constante da avaliação do imóvel, isso não retira a licitude da transação e 
muito menos corrobora com as alegações do Ministério Público de que o 
embargante estaria agindo de má-fé.

Além disso, os documentos acostados aos Embargos de Terceiro (mov.1.3 a 
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1.22) demonstram que, em tese, o recorrente adquiriu o imóvel de boa-fé, 
assim como, ao que tudo indica, não guarda qualquer relação com os fatos 
apurados na ação penal que ensejaram na constrição, enquadrando-se, 
portanto, na hipótese prevista no artigo 129 do Código de Processo Penal.

 
Com efeito, o entendimento esposado no aresto alinha-se à jurisprudência 

desta Corte no sentido de que "o julgamento dos embargos do terceiro não fica no 

aguardo do término da ação penal, ainda que o bem objeto de constrição tenha sido 

adquirido diretamente do réu, se resta comprovado nos autos que o adquirente é 

terceiro inteiramente alheio ao fato investigado na ação penal" (REsp n. 1.385.161/ES, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, 
DJe 3/2/2015).

Importante destacar o seguinte precedente, para melhor elucidação da 
controvérsia:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AFRONTA INEXISTENTE. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. PEDIDO CERTO E DETERMINADO. RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL ANALISADAS EM SUA INTEIREZA. CRIME DE APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA. MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO DE BEM MÓVEL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. BOA-FÉ. RELAÇÃO JURÍDICA 
PREEXISTENTE. ILICITUDE PREVIAMENTE ADMITIDA. RESTITUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. MOMENTO. APÓS TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que 
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg 
no HC 462.983/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 4/12/2018, DJe 10/12/2018).

2. No caso concreto, a mudança de enquadramento da posição do terceiro 
do art. 129 para a do art. 130, I, do Código de Processo Penal - CPP, não 
exige revolvimento probatório, uma vez que os fatos estão amplamente 
delineados pelo Tribunal de origem, o que afasta a incidência da Súmula n. 
7/STJ.

3. Não há falar em ausência de pedido certo e determinado, uma vez que do 
bojo do recurso especial se extrai que o veículo em referência é da marca 
Mitsubishi Modelo Pajero Sport, ano 2009, de palca ATL-9052 (fl.361), que 
também constou do acórdão recorrido.

4. O Código de Processo Penal prevê 3 espécies de embargos: (i) 
embargos do terceiro estranho ao processo (art. 129, do Código de 
Processo Penal - CPP); (ii) embargos do acusado (art. 130, I, do CPP); e 
(iii) embargos do terceiro de boa-fé (art. 130, II, do CPP).

5. O primeiro caso diz respeito à parte completamente estranha ao fato 
discutido, como bem exemplifica Renato Brasileiro de Lima, "suponha-
se que, por ocasião do sequestro, tenha havido algum equívoco acerca 
do bem em relação ao qual foi imposta a medida cautelar (v.g, apesar 
de o juiz determinar o sequestro da casa 'A', a medida é levada a efeito 
contra a casa 'B'"(Manual de processo penal: volume único. 5 ed. rev., 
ampl. e atual. - Salvador: Ed. JusPodivm, 2017). Estes embargos 

Documento eletrônico VDA43450132 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 16/09/2024 12:17:21
Código de Controle do Documento: 3782b9af-8eff-4a87-ac6c-ab1dcb2855e7



seguem o rito do art. 674 do Novo Código de Processo Civil - NCPC e 
podem ser opostos a qualquer momento do processo até o trânsito em 
julgado da sentença e, mesmo após o seu trânsito em julgado, no prazo 
de 5 dias a contar da arrematação do bem e serão julgados tão logo 
tenha a parte contrária contestado os embargos no prazo de 10 dias e 
tenham sido produzidas todas as provas requeridas para demonstração 
do direito.

6. Já os Embargos do terceiro de boa-fé do art. 130, II, do CPP, serão 
opostos nas hipóteses em que o adquirente desconhece e não tem 
elementos para suspeitar da proveniência ilícita do bem. Por ordem legal do 
artigo 130, parágrafo único, do CPP, eles somente poderão ser apreciados 
após o trânsito em julgado da sentença condenatória, isso porque se tem 
como previamente admitida a ilicitude no modo de aquisição do bem.

7. No caso dos autos, os embargos de terceiro foram opostos por Carlos 
Roberto Frisoli, que, na qualidade de arrendatário do veículo, que foi 
surpreendido com o bloqueio do referido bem, efetivado em razão da decisão 
proferida nos autos de medida cautelar de sequestro n. 2011.0001147-1. O 
embargante disse ter adquirido o bem da concessionária TVL veículos, sem 
qualquer restrição, e que realizou contrato de arrendamento mercantil junto 
ao Banco Santander.

8. O Tribunal de Justiça, mantendo a r. sentença, acata a tese de Carlos 
Roberto Frisoli, considerando-o terceiro de boa-fé, e ressalta a exceção 
prevista no art. 119 do CPP no sentido de que haveria a possibilidade de 
restituição do bem.

9. Há confusão no decisum quanto às figuras do terceiro de boa-fé do art. 
130, I, do CPP e terceiro de boa-fé estranho ao processo (art.

129 do CPP), ao que parece, pelo fato do bem não ter sido diretamente 
transferido do investigado ao comprador e por ter sido adquirido meses antes 
de efetivada a restrição, razão pela qual foram aplicadas regras processuais 
não condizentes ao caso concreto, porque, ainda que refira a terceiro de 
boa-fé, não vislumbro a hipótese do art. 129 do CPP, mas a do art. 130, I, do 
CPP, em razão da prévia admissão de ilicitude no modo de aquisição do 
bem por parte do investigado.

10. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1746624/PR, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2019, 
DJe 26/11/2019, grifei.)

 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente da Sexta Turma desta 
Corte:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA REFORMADA PARA AFASTAR A QUESTÃO 
PREJUDICIAL. MÉRITO. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE TERCEIRO 
EM SEQUESTRO. JULGAMENTO SUBMETIDO AO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA AÇÃO PENAL. DESNECESSIDADE. EMBARGANTE ALHEIA 
AO FATO APURADO NA AÇÃO PENAL. DECISÃO REFORMADA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Em homenagem aos princípios da fungibilidade, instrumentalidade das 
formas, celeridade economia processual, os embargos de declaração foram 
recebidos como agravo regimental.

2. O julgamento da apelação nos autos da Ação Penal n. 0002723-
58.2011.8.26.0114 não alterou situação fática narrada na inicial, razão pela 
qual se afasta a questão prejudicial do recurso em mandado de segurança.
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3. O julgamento dos embargos de terceiro relativos a bens em 
sequestro, quando opostos por pessoa alheia aos fatos apurados na 
ação penal, independe do trânsito em julgado desta, conforme 
inteligência do art. 129 do CPP c/c art. 574 do NCPC. Precedentes.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
dá provimento, para afastar a questão prejudicial do recurso em mandado de 
segurança, concedendo a ordem, a fim de determinar o julgamento dos 
Embargos de Terceiro n. 3003330-49.2013.8.26.0114, pelo Juízo a quo, 
como entender de direito, independente do trânsito em julgado da Ação 
Penal n. 0002723-58.2011.8.26.0114. (EDcl no RMS 62.876/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 
23/6/2020, grifei.)

 

Por fim, ainda se consignou na decisão recorrida que perquirir a condição do 
adquirente enquanto terceiro inteiramente alheio ao fato investigado na ação penal, de 
modo a alterar a premissa fática delineada no acórdão, encontra óbice na dicção da 
Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 130, II, DO CPP. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. COMPROVAÇÃO DA PROPRIEDADE DO BEM E DA 
QUALIDADE DE TERCEIRO DE BOA-FÉ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É vedado em sede de recurso especial o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos do enunciado 7 da Súmula deste STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 791.464/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe de 24/2/2016.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.973.110 / PR
Número Registro: 2021/0374707-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00223887020198160013 00247736420148160013 223887020198160013 247736420148160013

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : GABRIEL TAUFIK NAME JÚNIOR
ADVOGADOS : LUCAS FERNANDO DE CASTRO - PR043132

ANTÔNIO DE PÁDUA ALMEIDA VARGAS - PR079038

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - 
INDISPONIBILIDADE / SEQÜESTRO DE BENS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : GABRIEL TAUFIK NAME JÚNIOR
ADVOGADOS : LUCAS FERNANDO DE CASTRO - PR043132

ANTÔNIO DE PÁDUA ALMEIDA VARGAS - PR079038

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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